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HOSPITAL LEFORTE LIBERDADE S.A.   
CNPJ/MF nº 21.371.777/0001-32 - NIRE 35.300.485.939

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2024 e demais 
demonstrações legais. Colocamo-nos a inteira disposição para os esclarecimentos julgados necessários.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo
Ativo circulante Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 10.646 34.727
Contas a receber de clientes 6 150.155 153.441
Estoques 12.165 8.618
Tributos a recuperar 8 8.240 19.888
Partes relacionadas 7 15.341 15.327
Outros créditos 7.574 6.076

204.121 238.077
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 18 12.786 10.465
Tributos diferidos 20 37.741 41.129
Partes relacionadas 7 111 -

50.638 51.594
Imobilizado 10 55.074 57.811
Direito de uso 12 202.625 206.015
Intangível 11 7.426 7.267

315.763 322.687

Total do ativo 519.884 560.764

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante Nota 2024 2023
Fornecedores 13 33.372 48.286
Empréstimos e financiamentos 15 - 3.007
Tributos a recolher 16 13.406 13.865
Obrigações sociais e trabalhistas 14 19.295 19.955
Passivo de arrendamento 12 24.277 16
Partes relacionadas Passivo 7 107.341 63.677
Outras contas a pagar e provisões 17 25.012 40.954
Total do passivo circulante 222.703 189.760
Passivo não circulante
Tributos a recolher 16 1.360 3.298
Provisão para demandas fiscais, previdenciárias, 
  trabalhistas e cíveis 18 15.479 28.452
Passivo de arrendamento 12 193.265 213.710
Provisão para perda em controladas e coligadas 9 11.409 4.356
Partes relacionadas 7 13.549 -
Outras contas a pagar e provisões 17 1.968 104
Total do passivo não circulante 237.030 249.920
Patrimônio líquido
Capital social 19 288.027 294.340
Adiantamentos para futuro aumento de capital 78.610 29.610
Prejuízos acumulados (306.486) (202.866)
Total do patrimônio líquido 60.151 121.084
Total do passivo e patrimônio líquido 519.884 560.764

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Nota 2024 2023
Receita líquida de prestação de serviços 21 415.019 466.441
Custo dos serviços prestados 22 (402.378) (408.195)
Lucro bruto 12.641 58.246
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (58.391) (73.173)
Outras despesas operacionais, líquidas 23 (25.815) (49.861)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (740) (7.511)
Prejuízo operacional (72.305) (72.299)
Receitas financeiras 24 3.909 4.394
Despesas financeiras 24 (28.987) (40.471)
Resultado financeiro, líquido (25.078) (36.077)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (97.383) (108.376)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 20 (2.849) 8
Imposto de renda e contribuição social - diferido 20 (3.388) 3.116
Prejuízo do exercício (103.620) (105.252)
Resultado por ação ordinária total
Resultado por ação (em reais) (0,36) (0,36)
Quantidade de ações 288.026.809 294.339.574
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

2024 2023
Prejuízo líquido do exercício (103.620) (105.252)
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício (103.620) (105.252)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Nota
Capital 
social

Adiantamentos 
para futuro 

aument 
 de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 10.990 214.150 (97.614) 127.526
Aumento de capital 19 283.350 (283.350) - -
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 19 - 98.810 - 98.810
Prejuízo do exercício 19 - - (105.252) (105.252)
Saldos em 31/12/2023 294.340 29.610 (202.866) 121.084
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 19 - 49.000 - 49.000
Redução de capital social 19 (6.313) - - (6.313)
Prejuízo do exercício 19 - - (103.620) (103.620)
Saldos em 31/12/2024 288.027 78.610 (306.486) 60.151
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Nota 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (97.383) (108.376)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 22 19.810 9.420
Equivalência patrimonial 9 740 7.511
Baixa residual imobilizado 10 87 7.496
Juros sobre empréstimos e financiamentos 15 152 2.688
Juros sobre passivos de arrendamentos 12 25.109 27.741
Perda por redução ao valor recuperável de contas 
 a receber e glosas 6 11.322 15.352
Provisão para causas judiciais 18 (12.973) 20.993
Variação nos ativos e passivos
Ativos
Contas a receber de clientes 6 (8.036) (40.265)
Estoques (3.547) 3.595
Tributos a recuperar 8 11.648 (8.574)
Outros créditos e outros ativos (3.731) (8.922)
Passivos
Fornecedores 13 (14.914) 11.941
Obrigações sociais e trabalhistas 14 (660) (4.239)
Obrigações fiscais (2.397) (7.261)
Outras contas a pagar e outros passivos (16.926) 7.967

(91.699) (62.933)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 15 (159) (2.827)
Juros pagos sobre passivos de arrendamentos 12 (25.109) (27.742)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (116.967) (93.502)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas 7 (125) 124
Adições ao ativo imobilizado 10 (6.332) (15.777)
Adições ao intangível - (47)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.457) (15.700)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 19 49.000 98.810
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 15 (3.000) (42.461)
Partes relacionadas 7 57.213 63.677
Pagamentos de passivos de arrendamentos 12 (3.870) (453)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
 financiamento com terceiros 99.343 119.573
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (24.081) 10.371
No início do exercício 34.727 24.356
No final do exercício 10.646 34.727
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (24.081) 10.371
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às  demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 .CONTEXTO OPERACIONAL
O Hospital Leforte Liberdade S.A. (“Companhia” ou “HLL”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
com sede na Rua Galvão Bueno, 257, Liberdade, na cidade do São Paulo, Estado do São Paulo. A 
Companhia tem, entre seus objetivos, a prestação de serviços médicos, hospitalares, ensino e pesqui-
sa em unidades próprias, alugadas ou de terceiros, além de desenvolver atividades voltadas à promo-
ção da saúde e à prevenção de doenças, podendo para tanto realizar simpósios, congressos e demais 
atividades. A Companhia é controlada pela Biodínamo Empreendimento e Participações Ltda. (Biodí-
namo), a qual é uma controlada da Ímpar Serviços Hospitalares S.A. (“Ímpar”), sociedade anônima de 
capital fechado com sede na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. Esta, por sua vez, é uma 
controlada da Diagnósticos da América S.A. (“DASA”), sociedade anônima de capital aberto com o seu 
registro concedido pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), em 5 de novembro de 2004 e registra-
da no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), com sede em São Paulo, SP. Em resumo, 
a Companhia é controlada indireta pela DASA até 1 de abril de 2025, quando foi concluído o Acordo de 
Associação entre DASA e Amil (vide notas explicativas nº 2 e 24 - Eventos subsequentes).
2. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO
Em 14 de junho de 2024, a DASA, controladora da Ímpar, assinou um Acordo de Associação com a 
Amil, por meio do qual a Amil contribui ativos de hospitais e oncologia à Ímpar, empresa de hospitais e 
oncologia da DASA, tornando a Ímpar uma joint venture (empreendimento controlado em conjunto) 
com participações iguais de 50% do capital votante entre Amil e DASA e governança desenhada para 
manter equilíbrio de direitos, com 3 representantes de cada sócio e 3 membros independentes em 
conselho e decisões majoritariamente por maioria simples em conselho. A Companhia faz parte do 
perímetro do Acordo de Associação. Para atualização do andamento da transação no exercício de 
2025 vide nota explicativa nº 24 - Eventos subsequentes. Para maiores informações a respeito do 
Acordo de Associação, vide Fato Relevante - “Acordo de Associação em Hospitais” e Comunicado ao 
Mercado - “Apresentação DASA”, divulgados pela DASA em 14 de junho de 2024, assim como os de-
mais Fatos Relevantes divulgados, todos disponíveis no site de Relações com Investidores (“RI”) da 
DASA (www.dasa3.com.br).
3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em reunião realizada em 12 de 
setembro de 2025. 3.1 Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas e premissas e a Administração da Companhia utilizou julgamentos no processo de aplica-
ção das políticas contábeis e nos valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua e baseiam-se na experiência histórica e em ou-
tros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias, 
sendo que os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As revisões dessas estimativas são 
reconhecidas prospectivamente nas demonstrações financeiras. As áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas e críticas para as demonstrações financeiras, referem-se a: i) análise das perdas espera-
das por crédito de liquidação duvidosa do contas a receber (nota explicativa nº 6) e contraprestação 
variável no reconhecimento da receita (notas explicativas nº 6 e 21); ii) vida útil do ativo imobilizado (nota 
explicativa nº 10); iii) vida útil dos ativos intangíveis e teste de redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis (nota explicativa nº 11); iv) taxas de desconto e de inflação projetada para os contratos de 
arrendamento (nota explicativa nº 12); v) reconhecimento e mensuração de provisão para demandas 
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis (nota explicativa nº 18); e vi) reconhecimento de ativos fis-
cais diferidos (nota explicativa nº 20). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico. Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada da-
ta-base das demonstrações financeiras para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Uma perda no valor recuperável é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor re-
cuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de aliena-
ção e o seu valor em uso. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado e reconhe-
cido. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão apresentadas nas notas explicativas dos respectivos assuntos. 3.2 Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moe-
da funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
4. MUDANÇAS NAS POLÍTICAS CONTÁBEIS E DIVULGAÇÕES
a) Alterações de normas vigentes em 2024
As seguintes normas, emendas às normas e interpretações às normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”) vigentes em 1º de janeiro de 2024 não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2024: • Alteração ao IAS 1 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: classificação de passivos como não circulantes nas demonstrações financeiras, nos casos 
de passivos que contenham cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob 
covenants. • Alteração ao IFRS 16 - Arrendamentos: esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento 
em uma transação de venda e relocação (sale and leaseback). • Alterações ao IAS 7 - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: requisitos de divulgação específicas sobre 
acordos de financiamento de fornecedores com o objetivo de permitir aos investidores avaliarem os 
efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. b) Al-
terações de normas que ainda não estão em vigor em 31 de dezembro de 2024: A seguinte norma 
foi emitida pelo IASB e deverá ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• IFRS 18: Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras: estabelece novos requisitos 
para apresentação da demonstração do resultado do exercício, classificando as receitas e despesas 
em: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas. A Com-
panhia deve aplicar o IFRS 18 para períodos de relatório anuais iniciados em 1º de janeiro de 2027. A 
norma exige aplicação retrospectiva com disposições de transição específicas. Os impactos da adoção 
da norma ainda estão sendo avaliados pela Administração. As seguintes normas foram emitidas pelo 
IASB e não deverão ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Altera-
ções aoC 18 (R3) - Investimento em coligada, em Controlada e empreendimento controlado em conjun-
to e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações separadas, demonstrações 
consolidadas e aplicação do método da equivalência patrimonial; • Alterações aoC 02 (R2) - Efeitos nas 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis eC 37 (R1) - Adoção inicial 
das normas internacionais de contabilidade; e • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: Divul-
gação.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mu-
dança de valor. Os equivalentes de caixa estão representados, substancialmente, por recursos aplica-
dos no Brasil, em títulos privados de instituições financeiras vinculados à taxa de juros dos Depósitos 
Interbancários (“DI”) e operações compromissadas.

2024 2023
Caixa e bancos 6.040 13.732
Aplicações financeiras 4.606 20.995

10.646 34.727
As aplicações financeiras referem-se a investimentos em fundos de renda fixa de liquidez imediata, re-
muneradas a taxa do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI) com rendimento médio em 2024 de 
98,4 % do CDI (98,5% em 31 de dezembro de 2023).
6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços nas 
atividades operacionais da Companhia, reconhecidas na competência da prestação de serviço pelo 
seu valor histórico da transação, deduzido das perdas estimadas de inadimplência e glosa. Para a 
análise de recuperabilidade do contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem de cál-
culo com base nas perdas de crédito esperadas a cada data-base das demonstrações financeiras. A 
Companhia utiliza uma metodologia para captura de deterioração da recuperabilidade do contas a re-
ceber que considera o histórico de recebimento e de perdas, sendo reconhecida provisão de glosas, 
em casos de recebimento parcial do contas a receber, e provisão para perdas esperadas por crédito de 
liquidação duvidosa (“PECLD”) em casos de inadimplência total. Uma vez identificado risco de deterio-
ração do saldo, é feito o provisionamento, conforme métricas definidas no estudo.

2024 2023
Convênios 137.810 94.407
Pacientes particulares 29.206 6.223
Convênios a faturar (a) 16.812 75.162

183.828 175.792
Perda esperada de créditos de clientes (6.145) (4.097)
Perda esperada de contraprestação variável (glosas) (27.528) (18.254)
Total contas a receber de clientes, líquido 150.155 153.441
(a) A rubrica “Convênios a faturar” refere-se aos valores de serviços prestados e não faturados no final 
do ano às operadoras de saúde. Esse valor é reconhecido líquido do efeito esperado de créditos e per-
das de glosas reconhecidas com base no preço estimado da transação considerando contraprestação 
variável, incluindo glosas. As contas a receber por vencimento apresentam-se da seguinte maneira:

2024 2023
A faturar 16.812 75.162
A vencer 135.115 88.897
Vencidos:
até 90 dias 22.530 5.243
de 91 até 180 dias 1.102 1.690
acima de 181 dias 8.269 4.800

183.828 175.792
Movimentação da perda esperada de crédito de clientes

2024 2023
Saldo inicial (4.097) (6.046)
(+) novas provisões constituídas (78.418) (42.457)
(-) reversões de provisões 76.370 44.406
Saldo em 31 de dezembro (6.145) (4.097)
Movimentação da provisão para perda com glosa
Saldo inicial (18.254) (953)
(+) novas provisões constituídas (9.838) (28.294)
(-) reversões de provisões 564 10.993
Saldo em 31 de dezembro (27.528) (18.254)
7. PARTES RELACIONADAS
Operações realizadas entre a Companhia e outras partes relacionadas

2024 2023
Ativo
Partes relacionadas - Biodínamo 7.593 7.579
Partes relacionadas - Leforte Morumbi 5.198 5.198
Partes relacionadas - HMCG 2.326 2.326
Partes relacionadas - Clin Kids e Araguaia 335 224

15.452 15.327
Circulante 15.341 15.327
Não circulante 111 -

2024 2023
Passivo
Diagnósticos da América S.A. (a) 120.890 63.677

120.890 63.677
Circulante 107.341 63.677
Não circulante 13.549 -
(a) Em 2023, o Grupo DASA implementou um processo de repasse de despesas corporativas, da 
Controladora para as controladas. Esses repasses envolvem despesas administrativas e outras despe-
sas operacionais que a controladora, inicialmente, assume e compartilha entre as controladas por 
processo de um rateio.
8. TRIBUTOS A RECUPERAR

2024 2023
PIS/COFINS a compensar 1.879 83
ISS a compensar 243 243
Créditos previdenciários a compensar (a) 5.293 15.573
Outros tributos a compensar 825 3.989

8.240 19.888
(a) Refere-se a créditos tributários de contribuição previdenciária, baseado na revisão de verbas patro-
nais e RAT (Risco Ambiental do Trabalho) conforme laudo.
9. INVESTIMENTOS
9.1 Informações sobre investimentos em controlada e coligada: A movimentação dos investimen-
tos em controlada e coligada é demonstrada abaixo:

Participação 
no capital 

social 
total (%)

Saldo 
Investimento 

31/12/2023

Equiva- 
lência 

Patrimonial

Redução 
de 

capital (a)

Saldo 
Investimento 

31/12/2024
Hospital e Materni-
 dade Doutor 
 Christóvão da Gama 11,88 (3.238) 345 (6.313) (9.206)
Clínica Araguaia 79,00 (1.118) (1.085) - (2.203)
Total (4.356) (740) (6.313) (11.409)

Participação 
no capital 

social 
total (%)

Saldo 
Investimento 

31/12/2022

Equiva- 
lência 

Patrimonial Baixa

Saldo 
Investimento 

31/12/2023
Hospital e Materni-
 dade Doutor 
 Christóvão da Gama 11,88 1.098 (4.336) - (3.238)
Clínica Araguaia 79,00 2.056 (3.174) - (1.118)
Total 3.154 (7.510) - (4.356)
(a) Vide nota explicativa nº 19 (a).
10. IMOBILIZADO
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, incluindo os gastos direta-
mente atribuíveis à sua aquisição, deduzido de depreciação acumulada e, se aplicável, perda por redu-
ção ao valor recuperável. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando ocorre benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos, sendo baixado o valor contábil de itens ou peças subs-
tituídas. Todos os outros reparos e manutenções são reconhecidos no resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação é reconhecida pelo método linear baseado na vida útil estimada dos bens, 
reconhecida na demonstração de resultados nas rubricas despesas gerais e administrativas e custos 
de serviços prestados, alocadas conforme a utilização fim de cada ativo. Anualmente são revisados os 
métodos de depreciação, os valores residuais e as vidas úteis, sendo ajustados se for necessário. As 
vidas úteis estimadas estão divulgadas nas tabelas abaixo e os custos e as despesas com depreciação 
estão apresentados na nota explicativa nº 22. Os ganhos e as perdas de alienações são apurados pela 

diferença entre o valor de venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na demonstração do 
resultado na rubrica outras despesas e receitas, líquidas. A composição e movimentação do imobiliza-
do é apresentada a seguir:

Taxa 
média 
% a.a.

Saldo em 
31/12/2023 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2024

Custo
Instalações 10 3.750 - - - 3.750
Imobilização em 
 andamento (a) - 4.471 2.785 (2.766) 4.490
Máquinas e equipamentos 10 13.375 146 (2) (912) 12.607
Equipamentos médicos 10 52.507 2.580 (148) 25 54.964
Equipamentos de informática 20 15.345 486 (827) 772 15.776
Móveis e utensílios 10 7.689 325 - 2 8.016
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 4 32.895 10 (90) 2.879 35.694
(-) Provisão para perda 
 no imobilizado (b) - (165) - 1 - (164)
Total do custo 129.867 6.332 (1.066) - 135.133
Depreciação
Instalações (1.875) (367) 86 - (2.156)
Máquinas e equipamentos (7.084) (2.019) - - (9.103)
Equipamentos médicos (39.018) (4.241) - - (43.259)
Equipamentos de informática (8.395) (711) 111 - (8.995)
Móveis e utensílios (7.000) (572) - 629 (6.943)
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (8.684) (1.701) 782 - (9.603)
Total da depreciação (72.056) (9.611) 979 629 (80.059)
Imobilizado, líquido 57.811 (3.279) (87) 629 55.074

Taxa 
média 
% a.a.

Saldo em 
31/12/2022 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2023

Custo
Instalações 10 3.750 - - - 3.750
Imobilização em 
 andamento (a) - 7.198 484 (3.212) - 4.471
Máquinas e equipamentos 10 13.645 1.046 (983) (333) 13.375
Equipamentos médicos 10 45.396 10.185 (3.074) - 52.507
Equipamentos de informática 20 14.220 851 (58) 332 15.345
Móveis e utensílios 10 7.685 7 (4) - 7.689
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 4 29.691 3.204 - - 32.895
(-) Provisão para perda 
 no imobilizado (b) - - - (165) - (165)
Total do custo 121.585 15.777 (7.496) (1) 129.867
Depreciação
Instalações (1.503) (372) - - (1.875)
Máquinas e equipamentos (6.045) (1.039) - - (7.084)
Equipamentos médicos (35.454) (3.564) - - (39.018)
Equipamentos de informática (7.709) (686) - - (8.395)
Móveis e utensílios (6.238) (762) - - (7.000)
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (7.103) (1.581) - - (8.684)
Total da depreciação (64.052) (8.004) - - (72.056)
Imobilizado, líquido 57.533 7.773 (7.496) - 57.811
(a) O imobilizado em andamento refere-se, substancialmente, aos gastos acumulados com obras, 
construções e benfeitorias, que ainda não se encontram concluídas e que serão transferidas para o 
imobilizado em uso quando do início efetivo de utilização das áreas disponibilizadas. A expectativa de 
conclusão desses projetos é em curto prazo. (b) Provisão para perda com ativo imobilizado refere-se 
aos valores apurados de sobra contábil decorrente ao trabalho de inventário físico. A Companhia não 
possui ativos imobilizados dados em garantia. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a 
Administração concluiu que não há indicadores sobre perda de valor recuperável dos ativos imobiliza-
dos, que ocasionem a necessidade de provisão aos saldos que se encontram registrados nas demons-
trações financeiras.
11. INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros e são reconhecidos da seguinte 
forma: Softwares são mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados linearmente confor-
me sua vida útil e são revisados anualmente. Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais 
se relacionam. O ágio é originado na aquisição de uma controlada, possui vida útil indefinida e, portan-
to, não é amortizado, sendo testado para fins de recuperabilidade no mínimo anualmente. A amortiza-
ção é reconhecida na demonstração de resultados nas rubricas despesas gerais e administrativas e 
custos de serviços prestados, alocadas conforme a utilização fim de cada ativo. Anualmente são revisa-
dos os métodos de amortização, os valores residuais e as vidas úteis, sendo ajustados se for necessá-
rio. As vidas úteis estimadas estão divulgadas nas tabelas abaixo e os custos e as despesas com 
amortização estão apresentados na nota explicativa nº 22. Os ganhos e as perdas de alienações são 
apurados pela diferença entre o valor de venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na de-
monstração do resultado na rubrica outras despesas e receitas, líquidas. A composição e movimenta-
ção do intangível é como segue:

Taxa  
média 

%
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas

Transfe- 
rências/ 

Reclassi- 
ficações

Saldo em 
31/12/2024

Custo
Software 20 5.086 695 - - 5.085
Ágio de investimento 6.708 - - - 6.708
Total do custo 11.794 695 - - 11.793
Amortização
Software (4.527) (536) - - (4.367)
Total da amortização (4.527) (536) - - (4.367)
Intangível, líquido 7.267 (159) - - 7.426

Taxa 
média 

%
Saldo em 

31/12/2022 Adições Baixas

Transfe- 
rências/ 

Reclassi- 
ficações

Saldo em 
31/12/2023

Custo
Software 20 5.039 47 - - 5.086
Ágio de investimento 6.708 - 6.708
Total do custo 11.747 47 - - 11.794
Amortização
Software (3.927) (600) - - (4.527)
Total da amortização (3.927) (600) - - (4.527)
Intangível, líquido 7.820 (553) - - 7.267
12. DIREITOS DE USO E PASSIVOS DE ARRENDAMENTO
Um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos quando um contrato de 
arrendamento transfere o direito de controle do uso de um ativo por um determinado período em troca 
de contraprestação. No início do contrato, é mensurado o valor presente do fluxo de caixa das contra-
prestações futuras do contrato, sendo o ativo e o passivo reconhecidos pelo mesmo montante. A amor-
tização do ativo de direito de uso é reconhecida no resultado ao longo da vigência estimada do contrato 
e o passivo de arrendamento é acrescido de juros, líquido dos pagamentos. Os juros são reconhecidos 
no resultado pelo método da taxa efetiva. A remensuração do ativo e do passivo com base no índice de 
reajuste contratual é reconhecida no balanço patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso de 
cancelamento do contrato, o ativo e respectivo passivo são baixados para o resultado na rubrica outras 
despesas e receitas, líquidas, considerando, se aplicável, as sanções previstas no contrato. A Compa-
nhia possui operações de arrendamento de imóveis, tais como: armazéns, escritórios administrativos, 
hospitais e núcleos técnicos operacionais. O prazo dos contratos varia entre 2 e 20 anos e são negocia-
dos individualmente. A movimentação dos ativos de direito de uso é como segue:
Ativo - direito 
de uso

Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2023 Adições Baixas

Remen- 
suração

Amorti- 
zação

Saldo em 
31/12/2024

Imóveis 2-20 206.015 - - 7.686 (11.076) 202.625
206.015 - - 7.686 (11.076) 202.625

Ativo - direito 
de uso

Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2022 Adições Baixas

Remen- 
suração

Amorti- 
zação

Saldo em 
31/12/2023

Imóveis 2-20 180.929 16 - 25.886 (816) 206.015
180.929 16 - 25.886 (816) 206.015

A movimentação dos passivos de arrendamentos é como segue:
Saldo em 31/12/2022 188.276
Adições 16
Apropriação de juros (b) 27.741
Remensuração (a) 25.886
Juros pagos (27.741)
Pagamentos de principal (452)
Saldo em 31/12/2023 213.726
Adições -
Apropriação de juros (b) 25.109
Remensuração (a) 7.686
Juros pagos (25.109)
Pagamentos de principal (3.870)
Saldo em 31/12/2024 217.542
Circulante 24.277
Não circulante 193.265
(a) Os juros são contabilizados no resultado na rubrica de despesas financeiras. (b) A remensuração é 
originada por alterações nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de reajustes nos valores 
mensais por índice de inflação de cada contrato e/ou seu prazo de vigência.
13. FORNECEDORES

2024 2023
Materiais 29.934 41.219
Serviços 1.399 3.314
Aquisição de ativo imobilizado 2.039 3.753

33.372 48.286
(a) Refere-se substancialmente a material de uso hospitalar e medicamentos, para uso no atendimento 
aos pacientes. A Companhia não possui transações de risco sacado.
14. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Refere-se às obrigações trabalhistas, seus respectivos encargos e benefícios de curto prazo a empre-
gados e são reconhecidas como despesas conforme o serviço é prestado, alocado como custo ou 
despesa em função da atividade do empregado.

2024 2023
Salários a pagar 6.511 5.419
Provisão de férias 9.981 11.403
FGTS a recolher 637 708
INSS a recolher 2.085 2.388
Outras obrigações trabalhistas e sociais 81 37

19.295 19.955
A Companhia não concede benefícios pós-emprego dos tipos Plano Gerador de Benefício Livre 
(PGBL), Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), previdência do tipo benefício definido e/ou qualquer 
plano de aposentadoria ou assistência pós emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou 
outros benefícios de longo prazo.
15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Composição 
Modalidade Encargos médios 2024 2023

Capital de giro 3,84% a.a. + CDI 100% - 3.007
- 3.007

Movimentação
Saldo em 31/12/2022 45.607
Juros incorridos 2.688
Juros pagos (2.827)
Amortização principal (42.461)
Saldo em 31/12/2023 3.007
Juros incorridos 152
Juros pagos (159)
Amortização principal (3.000)
Saldo em 31/12/2024 -
Os empréstimos foram contratados para financiar capital de giro, não possuem cláusulas restritivas 
(covenants), e foram integralmente quitados no exercício de 2024.
16. TRIBUTOS A RECOLHER

2024 2023
IRPJ a recolher - 2.449
CSLL a recolher 777 910
IRRF a recolher 3.732 1.088
PIS a recolher 214 255
COFINS a recolher 1.018 1.180
Parcelamentos tributários (a) 3.471 5.445
INSS sobre serviços 156 4.742
Impostos municipais a recolher 4.432 1.094
Outros tributos a recolher 966 -

14.766 17.163
Circulante 13.406 13.865
Não circulante 1.360 3.298
(a) Em 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), após a 
identificação de passivos provenientes de diferenças apuradas em suas obrigações acessórias.
17. OUTRAS CONTAS A PAGAR E PROVISÕES

2024 2023
Contas a pagar 10.673 4.423
Partes relacionadas - DASA 2.079 2.049

2024 2023
Obrigações médicas a pagar 4.994 11.407
Créditos de convênio e OPME 7.893 23.179
Concessão de folha de pagamento 1.341 -

26.980 41.058
Circulante 25.012 40.954
Não circulante 1.968 104
18. PROVISÃO PARA DEMANDAS FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS, TRABALHISTAS E CÍVEIS, 
CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
A Companhia é parte em diversos processos judiciais em aberto na data-base das demonstrações fi-
nanceiras. O procedimento utilizado pela Administração para cálculo das estimativas contábeis leva em 
consideração a assessoria jurídica de especialistas na área, a evolução dos processos, a situação e a 
instância de julgamento de cada caso específico. As principais incertezas referem-se à probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos de caixa. a) Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cí-
veis e depósitos judiciais: Para as questões fiscais, previdenciárias e cíveis, a provisão é constituída 
para 100% dos processos cujo prognóstico é avaliado pelos seus assessores jurídicos como possibili-
dade de perda provável (chances de perda maior que 50%). Algumas das provisões trabalhistas e cí-
veis possuem no todo, ou em parte, depósitos judiciais a elas relacionados que montam R$ 12.786 em 
31 de dezembro de 2024 (R$ 10.465 em 31 de dezembro de 2023). Em bases periódicas, a Administra-
ção revisa as causas judiciais conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a respectiva provisão 
considerando a avaliação de seus assessores legais e demais dados disponíveis nas datas de encer-
ramento dos exercícios, tais como natureza dos processos e experiência histórica. As movimentações 
na provisão para causas judiciais estão apresentadas a seguir:

2023 Adições Reversão 2024
Cíveis 1.862 1.570 (1.240) 2.192
Trabalhistas 26.590 16.766 (30.069) 13.287

28.452 18.336 (31.309) 15.479

2022 Adições Reversão 2023
Cíveis 2.905 1.870 (2.913) 1.862
Trabalhistas 4.554 26.866 (4.830) 26.590

7.459 28.736 (7.743) 28.452
A provisão para causas cíveis refere-se, principalmente, a ações indenizatórias por danos morais, ma-
teriais e estéticos decorrente de erro médico. A provisão para causas trabalhistas refere-se a reclama-
ções trabalhistas por parte de ex-colaboradores, que estão pleiteando horas-extras, dano moral; aci-
dente de trabalho, diferenças salariais e outros. A Companhia considera que a provisão para riscos em 
processos trabalhistas e cíveis é suficiente para cobrir as perdas esperadas. b) Processos classifica-
dos com risco de perda possível: A Companhia também é parte em demandas cujo prognóstico de 
perda é avaliado pelos assessores jurídicos como possível (chances de perda maior que 25% e menor 
ou igual a 50%) e, com base nesta avaliação, não há provisão constituída nas demonstrações financei-
ras. No âmbito cível, a Companhia possui um total de processos classificados como perda possível em 
31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 17.790 (R$ 484 em 31 de dezembro de 2023). Os proces-
sos trabalhistas classificados como perda possível totalizam R$ 15.968 em 31 de dezembro de 2024 
(R$ 8.314 em 31 de dezembro de 2023) e referem-se a reclamações trabalhistas de ex-empregados da 
Companhia. Por fim, no âmbito tributário, as causas possíveis totalizam R$ 385.757 em 31 de dezem-
bro de 2024 (R$ 361.648 em 31 de dezembro de 2023). Essas causas estão relacionadas à processos 
da antiga gestão, nas quais a Companhia está incluída como responsável solidária. A matéria em dis-
cussão faz referência a títulos de tributos federais que seriam devidos e não pagos, referentes aos 
exercícios de 2014 e 2015.
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 288.027 (R$ 294.340 em 31 de 
dezembro de 2023). Em 08 de julho de 2024, a Administração aprovou, por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária, a redução do Capital Social em R$ 6.313 mediante o cancelamento de 6.312.765 (seis 
milhões, trezentas e doze mil, setecentas e sessenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. A parcela correspondente à redução do capital social foi restituída à Biodínamo, a qual rece-
beu ações ordinárias, também nominativas e sem valor nominal, oriundas de investimentos em coliga-
das da Companhia. b) Adiantamento para futuro aumento de capital: Os valores registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 78.610 (R$ 
29.610 em 31 de dezembro de 2023), referem-se ao compromisso pelos controladores e acionistas. O 
contrato determina que o adiantamento para futuro aumento de capital será irrevogável, irretratável e 
irreversível e deverá ser capitalizado pela controladora, independentemente de qualquer notificação 
judicial ou extrajudicial. c) Destinação do resultado do exercício: De acordo com o estatuto social da 
Companhia, o lucro líquido do exercício tem a seguinte destinação: (i) 5% para a constituição da reserva 
legal, até atingir 20% do capital social subscrito; e (ii) no mínimo de 25% do saldo remanescente ajusta-
do na forma do art. 202 da Lei 6.404/1976, para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios. Nos 
exercícios de 2023 e 2024, a Companhia não apurou lucro líquido para destinação.
20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O IRPJ e CSLL são calculados com base nas alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, conforme defi-
nido pela legislação vigente. Ambos os tributos são apurados com base no lucro tributável, isto é, resul-
tado do exercício ajustado por meio de adições e exclusões fiscais. As provisões para IRPJ e CSLL 
obedecem ao regime de competência e são reconhecidos em contrapartida à demonstração do resul-
tado, exceto quando estiverem relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, 
que são reconhecidos no respectivo grupo de contas. Ativos e passivos fiscais diferidos são reconheci-
dos para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal e seu 
respectivo valor contábil. Para fins de divulgação o ativo fiscal diferido foi compensado contra o passivo 
fiscal diferido da mesma entidade tributável e da mesma autoridade tributária. Em atendimento ao 
IFRIC23/ICPC22 (“Incerteza sobre o Tratamento de Imposto sobre a Renda”), a Administração, com 
apoio de assessores externos, avalia, periodicamente, se as posições assumidas em relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável requer interpretações, estão adequadas. Quando apro-
priado, são constituídas provisões com base em valores estimados de pagamento às autoridades fis-
cais. Para o exercício findo, o tratamento fiscal adotado pela Companhia está adequado, isto é, com 
chances de êxito maior que a chance de não êxito da causa. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e outras diferenças temporárias dedutíveis à medida em que seja provável 
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para consumo dos respectivos saldos, com base nos 
planos de negócios da Companhia e de suas controladas individualmente. Os prejuízos fiscais não 
possuem prazo prescricional e sua compensação é limitada legalmente a 30% dos lucros tributáveis. 
Conforme oC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro, a Companhia baseia-se na expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros para reconhecer ativos e passivos fiscais diferidos sobre diferenças temporá-
rias e prejuízos fiscais. Essa é uma área que requer a utilização de julgamento da Administração na 
determinação das estimativas futuras quanto à capacidade de geração de lucros futuros tributáveis, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. A composição do imposto de 
renda e da contribuição social diferidos ativos é a seguinte:

2024 2023
Imposto de renda e contribuição social diferido
Provisão para contingências 5.263 (5.713)
Provisão para obsolescência - 3.628
Provisão serviços médicos especializados 3.445 (639)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa e glosas 11.449 (1.533)
Provisão para fornecedores - 789
Provisão para participação nos lucros 1.553 (79)
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 10.917 8.467
Provisão ISS sobre receita a faturar 114 372
Provisão para horas extras (263) (335)
Prejuízo fiscal e base negativa 38.012 36.682
Outros diferidos (32.749) (510)
Total do imposto diferido 37.741 41.129
Os saldos de impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais serão realizados de acordo com o crono-
grama a seguir:
2025 4.514
2026 6.052
2027 7.322
2028 8.756
2029 9.603
2030 1.765

38.012
A conciliação da despesa de IRPJ e CSLL e respectiva alíquota efetiva desses tributos é demonstrada 
a seguir:

2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (97.383) (108.376)
Imposto calculado com base na alíquota de 34% 33.110 36.848
Exclusões
Equivalência patrimonial (251) (2.564)
Despesas indedutíveis (1.500) (1.980)
Prejuízo fiscal e Base negativa - diferido não constituído (34.769) (12.367)
Ajuste ano anterior - saldo inicial (a) - (16.847)
Outras diferenças permanentes (2.827) 34
Resultado com IRPJ e CSLL - alíquota estatutária (6.237) 3.124
Alíquota efetiva (6%) 3%
Correntes (2.849) 8
Diferidos (3.388) 3.116
Total (6.237) 3.124
(a) Em 2023, os saldos acumulados de diferenças temporárias foram atualizados nas apurações de 
imposto de renda e contribuição social, tomando como ponto de partida os saldos da Escrituração 
Contábil Fiscal (ECF) de 2022. Esse impacto está registrado na linha de ajuste de saldo inicial na recon-
ciliação da alíquota efetiva, tendo em vista o levantamento de saldos iniciais incluídos nas referidas 
apurações. Essa atualização garantiu que os saldos patrimoniais dos tributos diferidos estejam de 
acordo com os saldos acumulados de diferenças temporárias registrados na última ECF, e nas apura-
ções de imposto de renda e contribuição social do ano base de 2023. Reforma tributária sobre o 
consumo: O Congresso Nacional promulgou, em 20 de dezembro de 2023, a Emenda Constitucional 
(EC) nº 132, que trata da Reforma Tributária sobre o consumo. Em linhas gerais, o novo modelo tributá-
rio substituirá os atuais tributos sobre consumo (PIS, COFINS, ISS e ICMS) por dois tributos: Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS) e Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). Além disso, haverá um novo 
tributo sobre bens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, denominado Imposto Seletivo (IS), que 
substituirá o IPI. Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar 214/25, resultado da 
conversão do Projeto de Lei Complementar (PLP) 68/24, que regulamenta aspectos importantes da 
Reforma Tributária, tais como: campo de incidência e não incidência, créditos tributários, setores com 
tratamentos específicos, operações com redução de alíquota, entre outros, sem definir ainda a alíquota 
nominal dos novos tributos. Em relação ao setor de saúde, destaca-se como ponto positivo a redução 
de 60% na alíquota nominal dos serviços e de 60% ou 100% em diversos medicamentos e insumos. 
Outros aspectos relevantes da Reforma Tributária deverão ser regulamentados durante o ano de 2025, 
dado que em 2026 a 2032 as empresas lidarão com um período de transição com existência de dois 
regimes tributários sobre consumo: antigo (PIS, COFINS, ISS, ICMS e IPI) e novo (IBS, CBS e IS). Os 
impactos da Reforma Tributária serão plenamente conhecidos apenas quando da finalização do pro-
cesso de regulamentação dos temas pendentes. Portanto, não há qualquer efeito a ser reconhecido 
nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Reforma tributária 
internacional - Regras do modelo do Pilar dois: Em linha com a iniciativa da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE para coibir a concorrência fiscal internacional e 
desencorajar planejamentos tributários abusivos que visassem a redução drástica da carga tributária 
(denominada “Pilar 2”), em 03 de outubro de 2024 foram publicadas a Medida Provisória nº 1.262/24 e 
a Instrução Normativa RFB nº 2.228/24. Ambas as normas visam garantir que os lucros de grupos 
multinacionais sejam tributados a uma alíquota efetiva mínima de 15%, independentemente do local 
onde sejam gerados, e abrangem grupos que auferiram receitas anuais de, no mínimo, EUR 750 mi-
lhões nas demonstrações financeiras consolidadas da entidade investidora final em pelo menos dois 
dos quatro anos fiscais imediatamente anteriores ao analisado. A Companhia está avaliando os poten-
ciais impactos relacionados ao tema e deverá considerá-los, se aplicáveis, nos períodos pertinentes.
21. RECEITA LÍQUIDA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
As receitas operacionais da Companhia correspondem, substancialmente, ao valor das contrapresta-
ções recebidas ou a receber pela prestação de serviços provenientes das atividades hospitalares, líqui-
da de impostos relacionados e contraprestações variáveis, como descontos comerciais e glosas. Os 
contratos com as operadoras de planos de saúde incluem contraprestação variável e, portanto, a Com-
panhia estima a receita correspondente considerando preços contratuais e glosas históricas. Para in-
formações sobre a PECLD e glosas, vide nota explicativa nº 6. Os contratos celebrados entre a Compa-
nhia e seus clientes têm substância comercial, uma vez que são aprovados pelas partes e geram 
direitos para cada uma delas, bem como as condições de pagamento identificadas. Abaixo apresenta-
mos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais, incluindo a composição por tipos de contrato 
de clientes, e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

2024 2023
Operadoras de planos de saúde 413.679 508.101
Particulares 42.295 9.473

455.974 517.574
Glosas (15.416) (22.064)
Impostos (a) (25.539) (29.069)

415.019 466.441
(a) Refere-se a tributos incidentes sobre a receita de serviços, como ISS (Imposto Municipal sobre 
Serviços), PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o Financiamento da 
Previdência Social).
22. DESPESAS POR NATUREZA
A Companhia apresenta a demonstração do resultado por função e apresenta a seguir o detalhamento 
por natureza:

2024 2023
Gastos com pessoal (133.995) (122.911)
Custo com material (150.441) (185.166)
Serviços e utilidades (110.273) (112.223)
Depreciações e amortizações (19.810) (9.420)
Gastos gerais (24.554) (16.157)
Propaganda e publicidade (444) (364)
Repasse de despesas corporativas (a) (19.975) (18.924)
Reversão (constituição) de provisão para causas judiciais 11.604 (15.199)
Outras despesas administrativas (12.881) (1.004)

(460.769) (481.368)
Classificado como:
Custos dos serviços prestados (402.378) (408.195)
Despesas gerais e administrativas (58.391) (73.173)
Total (460.769) (481.368)
(a) Vide nota explicativa nº 7.a).
23. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

2024 2023
Outras receitas operacionais
Receita de aluguel 1.166 74
Doações 20 112
Outras receitas 2.617 416

3.803 602
Outras despesas operacionais
Perdas com contas a receber (3.577) (5.007)
Perdas de estoque (835) (539)
Despesas de imobilizações - (164)
Repasse de despesas corporativas históricas (a) (25.206) (44.753)

(29.618) (50.463)
Total, líquido (25.815) (49.861)
(a) Vide nota explicativa nº 7.a).
24. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO

2024 2023
Receitas financeiras
Descontos obtidos 471 29
Receita de juros 1.537 2.849
Outras receitas financeiras 1.901 1.516

3.909 4.394
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (152) (2.688)
Juros sobre passivo de arrendamento (25.109) (27.741)
Atualização monetária - despesa (486) (626)
Descontos concedidos (2.279) (560)
Outras despesas financeiras (a) (961) (8.856)

(28.987) (40.471)
Resultado financeiro, líquido (25.078) (36.077)
(a) Refere-se majoritariamente a atualização monetária sobre provisão para causas judiciais.
25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Gestão de riscos: A Administração da Companhia entende que os principais fatores de risco os 
quais estão expostas são risco de mercado, de câmbio, de taxa de juros, de crédito e de liquidez. Esses 
riscos são inerentes às atividades e são direcionados por meio de políticas internas e são monitorados 
através de relatórios periódicos. a.1) Risco de liquidez: A Companhia gerencia o seu risco de liquidez 
mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de em-
préstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e 
realizados e pela combinação dos perfis de vencimentos dos ativos e passivos financeiros, conforme o 
seguinte direcionamento: a) Gerenciamento de caixa de curto prazo - Gerenciamento dos ativos líqui-
dos e linhas de crédito para cobrir necessidades imediatas. b) Gerenciamento de caixa de longo prazo 
- Processo contínuo para garantir recursos de longo prazo, por meio da análise do orçamento de caixa 
em base mensal, atualizando as premissas orçadas de acordo com as necessidades do negócio, e 
comparação entre realizado versus orçado. c) Manutenção de um caixa mínimo - Refere-se ao saldo de 
caixa que a Companhia repõe em curtíssimo prazo para suprir suas necessidades urgentes. Além dis-
so, adota-se como critério que o caixa tem que ter recursos suficientes para cobrir os cinco piores fluxos 
diários de um mês, sem considerar recebimento. d) Limites de exposição e mitigadores de riscos - A 
área de tesouraria procura manter entre aplicações de caixa com liquidez imediata e linhas de capital 
de giro, o volume suficiente para garantir pelo menos o montante igual aos cinco maiores dias conse-
cutivos de saída de caixa dos últimos 12 meses. Para linhas de médio prazo e longo prazo, a tesouraria 
mantém linhas de crédito compatíveis com o planejamento estratégico da Companhia sempre com 
objetivo de garantir a disponibilidade de recursos para suprir o fluxo de caixa previsto. a.2) Risco cam-
bial: As operações da Companhia são realizadas no Brasil e, portanto, a moeda de referência para a 
gestão do risco de moedas é o Real (moeda funcional da Sociedade). Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 a Companhia não possuía transações em moeda estrangeira. a.3) Risco de taxa de juros: A 
Companhia adota políticas de captação e aplicação de recursos financeiros e de minimização do custo 
de capital. Os equivalentes de caixa (vide nota explicativa nº 5) são mantidas principalmente em opera-
ções vinculadas ao DI. A Companhia procura manter a maior parte de seus ativos e passivos financei-
ros em taxas de juros flutuantes. a.4) Risco de crédito: Os instrumentos financeiros que a Companhia 
corre riscos de crédito da contraparte são representados, substancialmente, pelas disponibilidades 
(caixa e bancos) e aplicações financeiras (vide nota explicativa nº 5) e outros ativos e contas a receber 
(vide nota explicativa nº 6). a.4.1) Risco de crédito de contrapartes: Este risco decorre de potencial 
incapacidade de as contrapartes cumprirem suas obrigações financeiras com a Companhia por insol-
vência, além do risco relacionado aos ativos que compõem alguma exposição. A Companhia executa 
regularmente análise de crédito das instituições nas quais mantêm disponibilidades, aplicações finan-
ceiras e instrumentos de proteção através de diversas metodologias que avaliam liquidez, solvência, 
alavancagem, qualidade da carteira, dentre outros, privilegiando segurança e solidez. O volume de 
disponibilidades, aplicações financeiras, instrumentos de proteção e outros ativos são objeto de limites 
máximos por instituição, com diversificação mínima de contrapartes. As instituições devem possuir grau 
de investimento mínimo atribuído por agências de riscos de créditos especializadas. a.4.2) Risco de 
crédito de clientes: O risco de crédito de clientes é o risco de uma contraparte não cumprir suas obri-
gações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. O risco de crédito nas 
contas a receber de clientes está divulgado na nota explicativa nº 6. a.5) Riscos climáticos: O risco 
climático é um risco transversal que pode ser um agravante para os tipos de riscos tradicionais que ge-
renciamos no curso normal dos negócios, incluindo, sem limitação, os riscos descritos neste item. Com 
base nas classificações utilizadas pela Task-Force on Climate-Related Financial Disclosures, conside-
ramos que existem duas fontes primárias de riscos financeiros relacionados às mudanças climáticas: 
físicos e de transição. Os riscos de transição e/ou físicos decorrentes das mudanças climáticas podem 
afetar adversamente nossos negócios, condição e resultados das operações. Os riscos físicos resul-
tantes das mudanças climáticas podem ser causados por eventos agudos (secas, furacões ou inunda-
ções) ou mudanças de longo prazo crônicas no clima (aumento das temperaturas médias, ondas de 
calor crônicas ou aumento do nível do mar). Os riscos de transição referem-se a ações realizadas para 
atender aos requisitos de mitigação e adaptação relacionados a mudanças climáticas, e podem se en-
quadrar em várias categorias, como mercado, tecnologia e mudanças de mercado. Nossos negócios, 
operações e resultados podem ser afetados por riscos de transição, tais como, mas não limitados a 
escassez de insumos e matérias-primas pode causar aumento de custos, aumento dos gastos com 
pesquisa e desenvolvimento e restrições ou mudanças nas atividades de produção; Gastos com a 
transição para tecnologias mais sustentáveis devido às mudanças nas necessidades de tecnologia 
para novos desenvolvimentos de serviços ou adaptação de serviços existentes; entre outros. b) Gestão 
de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a 
estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os sócios têm 
de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos sócios ou, ainda, emitir 
novas quotas ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras Companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem fi-
nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida 
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, subtraído do montante de caixa e equivalen-
tes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida. c) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Com-
panhia e avalia a classificação e mensuração dos ativos financeiros de acordo com o seu gerenciamen-
to conforme abaixo: • Custo amortizado: ativos financeiros mantidos com o objetivo de receber os fluxos 
de caixa contratuais, exclusivamente principal e juros. Os rendimentos auferidos e as variações cam-
biais são contabilizadas no resultado e os saldos são demonstrados pelo custo amortizado usando o 
método dos juros efetivos. • Mensurados ao valor justo por meio do resultado: a Companhia não classi-
ficou nenhum ativo financeiro como mensurado a valor justo por meio do resultado. • Mensurado a valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes: a Companhia não classificou nenhum ativo financeiro 
como mensurado a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros incluem fornecedores, demais contas a pagar, empréstimos e financiamentos e 
arrendamentos a pagar. • Os passivos financeiros mensurados ao custo amortizado são demonstrados 
pelo valor inicial da transação acrescidos dos juros e líquidos das amortizações e custos de transação. 
Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva de juros. • Os passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo e tanto os juros e as 
variações cambiais como as variações de valor justo são contabilizados no resultado. Os custos de 
transação, incorridos e diretamente atribuíveis à captação de recursos de financiamentos ou emissão 
de títulos de dívidas, bem como os prêmios na emissão de debêntures e outros instrumentos de dívida, 
são apropriados ao respectivo instrumento e amortizados no resultado levando em consideração o seu 
prazo, pelo método da taxa efetiva de juros. c.1) Classes e categorias de instrumentos financeiros 
e seus valores justos: Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento 
utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Caso contrário, o valor justo foi 
apurado através de metodologias de cálculo comumente utilizadas para marcação a mercado, que 
consistem em calcular os fluxos de caixa futuros associados a cada instrumento contratado, trazen-
do-os a valor presente pelas taxas de mercado na data-base das demonstrações financeiras. Para al-
guns casos, onde não há mercado ativo para o instrumento financeiro, pode-se utilizar de cotações 
fornecidas pelas contrapartes das operações. A interpretação dos dados de mercado quanto à escolha 
de metodologias de cálculo do valor justo exige considerável julgamento e estabelecimento de estima-
tivas para se chegar a um valor considerado adequado para cada situação. Consequentemente, as 
estimativas apresentadas podem não indicar, necessariamente, os montantes que poderão ser obtidos 
no mercado corrente. Os instrumentos financeiros são classificados de acordo com as seguintes cate-
gorias: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2 - Informações, além dos preços cotados incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, seja diretamente (preços) ou indiretamente (derivado dos preços). • Nível 3 - Premissas, 
para ativos ou passivos, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não obser-
váveis). Os valores justos e os saldos contábeis dos ativos e passivos financeiros, e a hierarquia de valor 
justo para cada classe de instrumentos financeiros estão demonstrados a seguir:

Ativo financeiro Passivo financeiro

Em 31 de dezembro de 2024

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 10.646 - -
Contas a receber - 150.155 - -
Fornecedores - - - (33.372)
Contas a pagar - - - (25.012)

- 160.801 - (58.384)
Ativo financeiro Passivo financeiro

Em 31 de dezembro de 2023

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 34.727 - -
Contas a receber - 153.441 - -
Fornecedores - - - (48.286)
Empréstimos e financiamentos - - - (3.007)
Contas a pagar - - - (40.954)

- 188.168 - (92.247)
26. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2024 o total de cobertura de seguros era de R$ 
306.443, sendo R$ 289.369 para lucros cessantes, danos materiais, e R$ 17.074 para processos fis-
cais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis, entre outros.
27. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Acordo de associação entre DASA e Amil - atualização: O Acordo de Associação entre DASA e 
Amil foi consumado em 1 de abril de 2025, dessa forma a Companhia passa a ser controlada pelo em-
preendimento controlado em conjunto a partir desta data. Os detalhes da confirmação estão disponí-
veis no site de Relações com Investidores (“RI”) da DASA (www.dasa3.com.br), na seção de Fatos 
Relevantes. b) Aumento de capital social: Em 09 de janeiro de 2025, foi realizado aumento do capital 
social da Companhia no montante de R$ 78.610, passando de R$ 288.027 para R$ 366.637, conforme 
deliberado em Assembleia Geral Extraordinária. O referido aumento de capital foi realizado mediante a 
conversão de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital integralizados pelo acionista Biodínamo, 
conforme detalhado no boletim de subscrição constante do Anexo I da ata da assembleia. Os efeitos 
financeiros desse evento serão reconhecidos nas demonstrações financeiras a partir da data da efetiva 
homologação e registro societário do aumento de capital.

Diretoria
Rogério Reis de Castro - Diretor Presidente
André Mamoru Tanno - Diretor Financeiro

Sauro Bagnaresi Neto - Gerente Sênior de Controladoria - CRC 1SP290296/O-4
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... continuação HOSPITAL LEFORTE LIBERDADE S.A. - CNPJ/MF nº 21.371.777/0001-32 - NIRE 35.300.485.939

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas
Hospital Leforte Liberdade S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Hospital Leforte Liberdade S.A. 
(“Companhia” e “HLL”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Barueri, 12 de setembro de 2025
PricewaterhouseCoopers Jefferson Alves da Silva
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP027083/F-3 CRC 1SP264861/O-9
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